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 FREGUESIA DE CONSTANCE

Edital n.º 392/2011

Brasão, Bandeira e Selo Branco
Abílio Castro, Presidente da Junta de Freguesia de Constance, do 

Município de Marco de Canaveses:
Torna pública a Ordenação Heráldica do Brasão, Bandeira e Selo 

Branco da freguesia de Constance, do Município de Marco de Canaveses, 
tendo em conta o Parecer emitido em 11 de Março de 1997, pela Comis-
são de Heráldica da Associação dos Arqueólogos Portugueses, e que foi 
estabelecido, nos termos da alínea q), do n.º 2 do art.º 17.º do Decreto -Lei 
n.º 169/99 de 18 de Setembro, sob proposta desta Junta de Freguesia, em 
sessão da Assembleia de Freguesia de 17 de Abril de 2011.

Brasão: escudo de prata, locomotiva de negro realçada de ouro; em 
chefe, um cacho de uvas de púrpura, folhado de verde, entre uma mó 
de azul e uma roda dentada de vermelho. Coroa mural de prata de três 
torres. Listel branco, com a legenda a negro: «Constance».

Bandeira: azul. Cordão e borlas de prata e azul. Haste e lança de 
ouro.

Selo: nos termos da lei, com a legenda: «Junta de Freguesia de Cons-
tance — Marco de Canaveses».

19 de Abril de 2011. — O Presidente, Abílio Castro.
304602585 

 FREGUESIA DE ESPOSENDE

Aviso n.º 9815/2011
Para os efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27/02, torna -se público que, na sequência do procedi-
mento concursal comum para ocupação de um posto de trabalho do mapa 
de pessoal, na carreira/categoria de assistente Técnica para a actividade 
administrativa, foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado com a candidata Sandra da Conceição Mó 
Lage, com a remuneração mensal correspondente à 1.ª posição remune-
ratória e 5.º nível remuneratório, correspondente a € 683.13, por aviso 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 105, de 31/05/2010, 
com efeitos a partir de 4 de Abril de 2011.

15 de Abril de 2011. — O Presidente da Junta de Freguesia, José 
Eduardo de Sousa Felgueiras.

304591464 

 FREGUESIA DE LAMA DE ARCOS

Edital n.º 393/2011

Brasão, bandeira e selo
David Salgueiro Fernandes, presidente da Junta de Freguesia de Lama 

de Arcos, Município de Chaves:
Torna pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo da 

Freguesia de Lama de Arcos, do Município de Chaves, tendo em conta 
o parecer emitido em 16 de Janeiro de 2011 pela Comissão de Heráldica 
da Associação dos Arqueólogos Portugueses, e que foi estabelecido, nos 
termos da alínea q) do n.º 2 do Artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, sob proposta desta Junta de Freguesia, em sessão 
da Assembleia de Freguesia de 25 de Março de 2011.

Brasão — escudo de prata, dois ramos de videira de verde, frutados 
de púrpura e passados em aspa; em chefe, marco fronteiriço de negro, 
aberto do campo e realçado de ouro; em campanha, fontenário azul, 
realçado de ouro, jorrando água de prata. Coroa mural de prata de três 
torres. Listel branco, com a legenda a negro: “Lama de Arcos”.

Bandeira — azul. Cordão e borlas de prata e azul. Haste e lança de ouro;
Selo — nos termos da lei, com a legenda «Junta de Freguesia de 

Lama de Arcos — Chaves».
15 de Abril de 2011. — O Presidente, David Salgueiro Fernandes.

304593002 

 FREGUESIA DE MONSANTO

Aviso n.º 9816/2011
Em cumprimento do disposto no artigo 37.º e 38.º, da Lei n.º 12-A/2008, 

de 27 de Fevereiro, torna-se público que esta Câmara celebrou CTFP, por 

tempo indeterminado com Paula Marques Rodrigues, em 1 de Abril de 
2011, para a categoria de assistente administrativo — 1.ª posição remu-
neratória, nível 5 da categoria de assistente técnico.

Acto tornado público mediante publicação nos termos do artigo 37.º 
e 38.º, da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro.

4 de Abril de 2011. — A Presidente da Junta de Freguesia, Susana 
Aparício.

304561623 

 FREGUESIA DE PEGÕES

Aviso (extracto) n.º 9817/2011
Ao abrigo do disposto do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009 

de 22/01, faz -se público que, por despacho do Presidente da Junta, foi 
homologada em 11/04/2011 a seguinte lista unitária de ordenação final 
do procedimento concursal comum do aviso n.º 4680/2011, publicado 
no DR 2.ª série, n.º 15/02/2011:

Procedimento concursal comum para 1 posto de trabalho por tempo 
indeterminado (Assistente Operacional):

1 — João Maria da Cruz Monteiro — 13,11
2 — José Henrique Martins Abreu Evans — 10,50
11 de Abril de 2011. — O Presidente da Junta, António Miguens.

304591391 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ANADIA

Aviso n.º 9818/2011
Para os devidos efeitos torna -se público que por deliberação do con-

selho de administração datada de 08 de Abril de 2011, e na sequência 
da revisão da estrutura orgânica dos serviços municipalizados de Ana-
dia, aprovada por deliberações da Assembleia Municipal e da Câmara 
Municipal, respectivamente, de 22 de Dezembro do ano de 2010 e de 
22 de Março de 2011 e ainda nos termos da alínea c), in fine, do n.º 1 
do artigo 25.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com alterações intro-
duzidas pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de Agosto, 64 -A/2008, de 31 de 
Dezembro, e 3 -B/2010, de 28 de Abril, conjugados com o artigo 9.º  -C 
do Decreto  -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, na redacção do 104/2006, 
de 7 de Junho, são mantidas as comissões de serviço dos titulares dos 
cargos dirigentes nos cargos do mesmo nível que lhes sucederem, com 
efeitos à data da entrada em vigor da nova estrutura:

João Paulo Almeida Anjos, Dr., no cargo de Chefe da Divisão Admi-
nistrativa e Financeira, dos Serviços Municipalizados de Anadia;

Paulo Jorge Moreira Coelho, Eng. no cargo de Chefe da Divisão de 
Saneamento, dos Serviços Municipalizados de Anadia;

11 de Abril de 2011. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Prof. Litério Augusto Marques.

304574381 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA MUNICIPAL
DE ANGRA DO HEROÍSMO

Aviso n.º 9819/2011

Procedimento concursal comum para preenchimento de um posto 
de trabalho na modalidade de contrato de trabalho por tempo 
indeterminado na carreira/categoria de assistente operacional 
(funções de operador de estações elevatórias, de tratamento ou 
depuradoras).
Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-

nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres, 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando, 
escrupulosamente, no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

Para efeitos do artigo 50.º, dos n.os 2, 3 e 4 do artigo 6.º da Lei n.º 12-
-A/2008, de 27 de Fevereiro e alínea a) do artigo 3.º da Portaria n.º 83-
-A/2009, de 22 de Janeiro, alterada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 
6 de Abril, torna-se público que, dada a inexistência de reserva de 
recrutamento nestes Serviços Municipalizados, bem como a dispensa 
temporária de consulta prévia à Entidade Centralizadora para Consti-
tuição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), conforme informação 
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constante do site da Direcção-Geral da Administração e do Emprego 
Público, por deliberação do Conselho de Administração destes Serviços 
Municipalizados de 4 de Março de 2011, encontra-se aberto, pelo prazo 
de 10 dias úteis contados da publicação do presente aviso no Diário 
da República, procedimento concursal comum para preenchimento 
de um posto de trabalho na modalidade de contrato de trabalho por 
tempo indeterminado na carreira/categoria de Assistente Operacional, 
previsto e não ocupado no mapa de pessoal destes Serviços, mediante 
recrutamento excepcional, nos termos do artigo 10.º, n.º 2 da Lei n.º 12-
-A/2010, de 30 de Junho.

1 — Local de trabalho — O local de trabalho situa-se na área do 
município de Angra do Heroísmo.

2 — Caracterização do posto de trabalho — O conteúdo funcional é o 
definido na Lei n.º 12-A/2008 para a categoria de Assistente Operacional, 
destinando-se o posto de trabalho a apoiar o funcionamento da Divisão 
de Águas e Águas Residuais, assegurando o regular funcionamento da 
monitorização e controlo de caudais, bem como a operação de estações 
elevatórias, conforme o ponto 1.2 do artigo 27.º da Estrutura e Orga-
nização dos SMAH.

3 — Posição remuneratória de referência — 485,00€;
4 — Nível habilitacional exigido — Escolaridade obrigatória.
5 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 

encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idêntico ao posto de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o procedimento.

6 — Requisitos de admissão — para além da detenção do nível habi-
litacional exigido, os candidatos devem igualmente reunir os seguintes 
requisitos previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12-A/2008, sob pena de 
exclusão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 
Constituição, lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis da vacinação obrigatória.

7 — O recrutamento inicia-se de entre trabalhadores com relação jurí-
dica de emprego público por tempo indeterminado previamente estabele-
cida. Em caso de impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho por 
estes trabalhadores, proceder-se-á ao recrutamento de trabalhadores com 
relação jurídica de emprego público por tempo determinado ou determiná-
vel ou sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, 
conforme deliberação do Conselho de Administração de 4 de Março de 
2011. Assim, os métodos de selecção serão aplicados primeiramente aos 
candidatos com contrato de trabalho por tempo indeterminado, só sendo 
chamados os demais após o esgotamento dos primeiros.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Os candidatos deverão entregar pessoalmente nos Serviços 

Municipalizados da Câmara Municipal de Angra do Heroísmo, Rua 
do Barcelos, 4, 9700-026 Angra do Heroísmo, ou remeter pelo correio, 
registado com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, 
ou ainda enviar para o endereço electrónico pessoal@smah.pt até ao 
termo do prazo fixado, os seguintes documentos:

8.1.1 — Formulário tipo disponível no Serviço de Recursos Humanos 
destes Serviços Municipalizados ou no site www.cm-ah.pt, acompanhado 
de: fotocópia do bilhete de identidade ou cartão de cidadão; fotocópia 
do certificado de habilitações literárias; curriculum vitae (contendo 
documentos comprovativos dos factos nele referidos, tais como da 
formação frequentada e da experiência profissional, onde constem as 
funções/actividades exercidas e duração); documento comprovativo da 
existência de relação jurídica de emprego público, sendo o caso, com 
indicação da carreira e categoria de que seja titular, da posição remu-
neratória que detém nessa dada, da actividade que executa e do órgão 
ou serviço onde exerce funções.

8.2 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir ao candidato, em caso 
de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas de-
clarações.

8.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

9 — Métodos de selecção, respectiva ponderação e sistema de va-
loração final:

9.1 — Métodos de selecção:
a) Prova de conhecimentos, avaliação psicológica e entrevista pro-

fissional de selecção;
b) Avaliação curricular, entrevista de avaliação de competências e 

entrevista de profissional selecção, para os candidatos a que se refere 
o n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12-A/2008, e que não tenham afastado, 

por escrito os métodos nele constantes. (Sempre que os afastem por 
escrito, estes candidatos deverão efectuar todos os métodos de selecção 
indicados na alínea a).

9.1.1 — A prova de conhecimentos (PC) visa avaliar os conhecimentos 
académicos e, ou, profissionais e as competências técnicas dos candida-
tos necessárias ao exercício da função. Será de realização individual e 
assumirá a forma prática com estabelecimento de diálogo e elaboração 
de tarefas, terá a duração máxima de 20 minutos, sendo classificada de 
0 a 20 valores, considerando-se a valoração até às centésimas, e versará 
sobre o conteúdo funcional do Assistente Operacional, tendo em consi-
deração o posto de trabalho a ocupar, nomeadamente:

a) Operação e manutenção de equipamentos electromecânicos de 
captação de água e elevação de caudais;

b) Operação, utilização e manutenção de válvulas, ventosas, manóme-
tros e outros equipamentos de regulação da distribuição de água;

c) Operação e utilização de caudalímetros fixos ou portáteis.
A PC terá uma ponderação de 35 %.

9.1.2 — A Avaliação Psicológica (AP) visa avaliar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido. A valoração 
deste método de selecção é a que consta no n.º 3 do artigo 18.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro. Terá uma ponderação de 35 %.

9.1.3 — A entrevista profissional de selecção (EPS) visa avaliar, de 
forma objectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos 
comportamentais evidenciados durante a interacção estabelecida entre 
o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal. A EPS 
será avaliada conforme o n.º 6 do artigo 18.º da Portaria n.º 83-A/2009. 
Terá uma ponderação de 30 %.

9.1.4 — A Avaliação Curricular (AC) visa analisar a qualificação 
dos candidatos, designadamente habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida, 
com base no respectivo currículo profissional. Serão considerados e 
pontuados os elementos de maior relevância para o posto a ocupar. A 
AC será expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valoração até às 
centésimas, e terá uma ponderação de 40 %.

9.1.5 — A Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais directamente relacionados com as competências conside-
radas essenciais para o exercício da função e deve permitir uma análise 
estruturada da experiência, qualificações e motivações profissionais, 
através de descrições comportamentais ocorridas em situações reais e 
vivenciadas pelo candidato. A EAC será avaliada conforme o n.º 5 do 
artigo 18.º da Portaria n.º 83-A/2009, e terá uma ponderação de 30 %.

10 — As classificações finais resultarão da média ponderada das 
classificações obtidas nos métodos de selecção e obedecerão às seguintes 
fórmulas, sendo valoradas na escala de 0 a 20 valores, arredondadas 
até às centésimas.

Para os candidatos a que se apliquem os métodos de selecção PC, 
AP e EPS:

CF = 0,35 x PC + 0,35 x AP + 0,30 x EPS, sendo:
CF = Classificação final; 
PC = Prova de conhecimentos; 
AP = Avaliação psicológica; 
EPS = Entrevista profissional de selecção.

Para os candidatos a que se apliquem os métodos de selecção AC, EAC 
e EPS: CF = 0, 40 x AC + 0, 30 x EAC + 0, 30 x EPS, sendo:

CF = Classificação final; AC = Avaliação curricular; EAC = Entre-
vista de avaliação de competências; EPS = Entrevista profissional de 
selecção.

11 — Composição e identificação do Júri do procedimento, que será 
também o Júri do período experimental:

Presidente: Humberto Manuel da Silva Bettencourt, Chefe de Divisão 
Municipal de Águas e Águas Residuais; Vogais efectivos: Daniel Cunha 
Belo Projecto, Chefe de Divisão Municipal de Logística, em regime de 
substituição, que substituirá o presidente nas suas faltas e ou impedimen-
tos e Elisabete Maria Matos Nascimento Santos, Assistente Técnica.

Vogais suplentes: Maria do Anjo Condesso Ekström, Chefe de Divisão 
Municipal de Tratamento e Controlo de Qualidade e Luís Carlos Ramos 
Oliveira, Assistente Operacional.
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12 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de selecção equivale à desistência do procedimento concursal. 
Serão também excluídos do procedimento, os candidatos que tenham 
obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos, não lhes 
sendo aplicado o método seguinte.

13 — Em situações de igualdade de valoração, aplica-se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

14 — As actas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

15 — Os candidatos serão notificados do acto de homologação da lista 
de ordenação final por e-mail, ofício registado ou notificação pessoal.

16 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos após homologa-
ção, é afixada no Átrio do Edifício Sede destes Serviços Municipalizados, 
disponibilizada no site www.cm-ah.pt, sendo publicado aviso na 2.ª série 
do Diário da República, com informação sobre a sua publicitação.

17 — Quotas de emprego: de acordo com o n.º 3 do artigo 3.º do 
Decreto Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, conjugado com o n.º 1 
do artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2002/A, de 7 de 
Março, caso haja algum candidato com deficiência, este tem preferência 
em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra 
preferência legal.

11 de Abril de 2011. — O Presidente do Júri, Humberto Manuel da 
Silva Bettencourt.

304578253 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 9820/2011

Termo de comissão de serviço da chefe da Divisão
Administrativa e Financeira

Para os devidos efeitos se torna público que o Conselho de Adminis-
tração dos Serviços Municipalizados de Leiria, em sua reunião de 18 de 
Agosto de 2010, deliberou por unanimidade, que a comissão de serviço 
em que esteve provida a Dr.ª Dora Maria Antão Mariano, chegasse ao 
seu termo em 18 de Dezembro de 2010.

Mais foi deliberado, nos termos do n.º 1 do artigo 24.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção da Lei n.º 51/2005, de 30 de 
Agosto, alterada pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro e pela 
Lei n.º 3 -B/2010 de 28 de Abril, adaptada à Administração Local pelo 
Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 104/2006, de 7 de Junho, determinar a abertura de procedimento 
concursal para recrutamento de titular da referida chefia de divisão.

Mais foi deliberado, por unanimidade, em reunião do Conselho de 
Administração dos Serviços Municipalizados de Leiria, de 9 de Dezembro 
de 2010, que nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 24.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 Janeiro, na nova redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5/2005, de 
30 de Agosto, as funções correspondentes àquele cargo dirigente, seja 
assegurado, em regime de gestão corrente até nomeação do novo titular.

19 de Abril de 2011. — A Directora de Departamento Administra-
tivo, no uso da competência delegada do Conselho de Administração, 
cf. edital n.º 5/2010, de 21 de Dezembro, Maria Rafaela de Jesus Lopes 
da Silva e Sá.

304601637 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA MUNICIPAL
DE PONTA DELGADA

Aviso n.º 9821/2011
Faz -se público que o Conselho de Administração, na sua reunião de 03 

de Março de 2011, nos termos do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 93/2004, 
de 20 de Abril, com a redacção dada pelo Decreto Lei n.º 104/2006, de 
7 de Junho, e da alínea c) do n.º 1 do artigo 25 da Lei n.º 2/2004, de 15 
de Janeiro, com a redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, 
deliberou a manutenção das comissões de serviço dos dirigentes nos 
cargos a seguir indicados, com efeitos a partir de 19/02/2011:

Eng. Jorge Ferreira da Silva Nemésio, com a categoria de Técnico 
Superior, no cargo de Director Delegado;

Dr. João Roberto Soares Jácome da Costa, com a categoria de Téc-
nico Superior, no cargo de Director de Departamento Administrativo 
e Financeiro;

Eng. João Carlos do Monte Garcia, com a categoria de Técnico Su-
perior, no cargo de Director de Departamento Técnico;

Dr.ª Susana Maria Fortuna Soares Lucas, com a categoria de Técnico 
Superior, no cargo de Chefe de Divisão Financeira.

28 de Março de 2011. — O Director-Delegado, Jorge Ferreira da 
Silva Nemésio.

304544362 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUAS E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE TOMAR

Despacho n.º 6680/2011
Para os efeitos previstos no n.º 6 do artigo 10.º do Decreto -Lei 

n.º 305/2009, de 23 de Outubro, torna -se publico que, em 28 de Feve-
reiro de 2011, a Assembleia Municipal de Tomar aprovou, sob proposta 
da Câmara Municipal de Tomar, de 13 de Janeiro de 2011 e da delibe-
ração do Conselho de Administração de 27 de Dezembro de 2010, o 
“Regulamento Organizacional dos Serviços Municipalizados de Água 
e Saneamento da Câmara Municipal de Tomar”.

Regulamento Organizacional dos Serviços
Municipalizados de Água e Saneamento de Tomar

CAPÍTULO I

Princípios gerais de organização

Artigo 1.º
Atribuições

Os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da Câmara 
Municipal de Tomar, adiante designados abreviadamente por SMAS, 
perseguem, nos termos e nas formas previstas na lei, fins de interesse 
público municipal, tendo como objectivo primeiro das respectivas acti-
vidades, a melhoria das condições gerais de vida e de bem estar, através 
da defesa da saúde pública e do meio ambiente.

Das várias actividades que exercem, predominam:
a) A aquisição de água de abastecimento;
b) A distribuição de água potável ao utilizador final;
c) A recolha e transporte das águas residuais domésticas produzidas 

no Município de Tomar;
d) A entrega das águas residuais domésticas ao sistema em alta para 

efeitos de tratamento adequado.

Artigo 2.º
Princípios gerais da organização administrativa dos SMAS

Para além do respeito pelos princípios gerais da organização e activida-
des administrativas, na prossecução das respectivas atribuições, os SMAS 
observam, em especial, os princípios de organização seguintes:

a) Da administração aberta, permitindo e incentivando a participação 
dos munícipes através do permanente conhecimento dos processos que 
lhes digam respeito;

b) Da eficácia, visando a melhor e mais ajustada aplicação dos meios 
disponíveis para a prossecução do interesse público Municipal;

c) Da coordenação dos serviços e da racionalização dos circuitos 
administrativos, visando observar a necessária articulação entre as dife-
rentes unidades orgânicas, tendo em vista dar célere e integral execução 
às deliberações e decisões do Conselho de Administração;

d) Do respeito pela hierarquia, impondo que nos processos adminis-
trativos de preparação das decisões participem os titulares dos cargos 
dirigentes, sem prejuízo da celeridade, eficiência e eficácia;

e) Da desburocratização, por forma a aproximar os SMAS da popu-
lação do Município e assegurar a rapidez, a economia e a eficiência das 
respectivas decisões.

Artigo 3.º
Organização interna dos serviços

A organização, estrutura e funcionamento dos SMAS, adaptada ao 
consignado no Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de Outubro, é constituída 
pela seguinte estrutura hierarquizada:

a) Unidade Orgânica Nuclear: Direcção (assegurada pelo Director- 
-Delegado);




